INPS/Inamps

Periodo em que o Ministério da Saude estava voltado para a vigilancia
sanitaria orientada para o controle de endemias, enquanto ocorria a

concentragéo dos servigos hospitalares em grandes centros.

A criagdo do INPS, em 1966, configurou uma medida de racionalizagao
administrativa sem alterar a tendéncia do periodo anterior de expansao dos
servigcos, em particular, da assisténcia médica e da cobertura previdenciaria.
A funcdo de capitalizacao, até entdo, atribuicdo da previdéncia social, passou
para outros mecanismos de poupanca compulséria, como FGTS, PIS e
Pasep. Dessa forma, centralizada e unificada no INPS, a previdéncia passou
a ter funcéo assistencial e redistributiva, ainda que esta estivesse limitada ao

contingente de trabalhadores com carteira assinada.

O Instituto Nacional de Assisténcia Médica da Previdéncia (Inamps) tinha a
responsabilidade de prestar assisténcia a saude de seus associados, 0 que
justificava a construgcédo de grandes unidades de atendimento ambulatorial e
hospitalar, como também da contratagdo de servigos privados nos grandes
centros urbanos, onde estava a maioria de seus beneficiarios. A assisténcia a
saude desenvolvida pelo Inamps beneficiava apenas os trabalhadores da
economia formal, com “carteira assinada”, e seus dependentes, ou seja, ndo
tinha o carater universal que passa a ser um dos principios fundamentais do
Sistema Unico de Saude (SUS). Desta forma, o Inamps aplicava nos estados,
por meio de suas superintendéncias regionais, recursos para a assisténcia a
saude de modo mais ou menos proporcional ao volume de recursos
arrecadados e de beneficiarios existentes. Portanto, quanto mais
desenvolvida a economia do estado, com maior presenca das relacdes
formais de trabalho, maior o numero de beneficiarios e, consequentemente,
maior a necessidade de recursos para garantir a assisténcia a essa
populagao.
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